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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSIÇÃO DE LEI. 
ACÓRDÃO INCOMPATÍVEL COM A DECISÃO DO PLENÁRIO DO 
STF. CABIMENTO. COFINS. SOCIEDADE CIVIL PRESTADORA DE 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS. ART. 6° DA LC N. 70/1991. ISENÇÃO. 
REVOGAÇÃO PELA LEI N. 9.430/1996. POSSIBILIDADE. NESTA 
CORTE SE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso especial. Na petição de agravo interno, a parte 
agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão 
recorrida.

II - Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, ficou 
assentado, por meio da Súmula n. 343/STF, que a ação rescisória, com 
fundamento no art. 485, V (violação literal da lei), não seria cabível na 
hipótese em que a decisão rescindenda foi proferida em contexto de 
divergência jurisprudencial. Isso decorre da aceitação de que os textos 
legais podem ser interpretados pelo Poder Judiciário de forma 
razoavelmente distinta, sendo permitido o manejo das rescisórias somente 
quando a interpretação dada à norma for especialmente desacertada.

III - O Supremo Tribunal Federal retardou a aplicação da 
Súmula  n. 343/STF nas rescisórias em matéria constitucional, ainda que 
houvesse divergência jurisprudencial nos tribunais. Ocorre que, em 2014, a 
discussão foi revisitada no julgamento do Tema n. 136/STF, sendo definido 
que não é cabível ação rescisória para desconstituir decisão que, à época, 
estava de acordo com a jurisprudência do próprio Supremo Tribunal 
Federal, posteriormente alterada.
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IV - Como visto, a recorrente defende que o acórdão rescindendo 
estava de acordo com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, de modo que seria mister a observância do entendimento fixado no 
julgamento do Tema n. 136/STF (RE n. 590.809/RS).

V - Entretanto, o posicionamento firmado no julgamento do 
Tema n. 136/STF não serve como fundamento para revisão do julgado. Isso 
porque, em matéria constitucional, como a discutida nos presentes autos, a 
jurisprudência dominante que atrai a aplicação da Súmula n. 343/STF é 
aquela do próprio Supremo Tribunal Federal, e não a de outros tribunais.

VI - No presente caso, não obstante o entendimento pacificado 
do Superior  Tribunal de Justiça, à época em que proferida a decisão no 
REsp n. 659.758/PE, objeto, inclusive, da Súmula n. 276/STJ (atualmente 
cancelada), o Supremo Tribunal Federal não possuía jurisprudência quanto 
ao mérito específico discutido na presente demanda (revogação da isenção). 
Isso, entretanto, não prejudica o direito da recorrida,  pois na época em que 
proferido o acórdão rescindendo, a Suprema Corte já possuía 
posicionamento originado na ADC n. 1/DF, no sentido de a Lei 
Complementar n. 70/1991 ser materialmente ordinária com relação aos 
dispositivos concernentes à Cofins (DJ 16/6/1995).

VII - Somado a isso, em 17/9/2008, no julgamento do RE n. 
377.457/PR, submetido à sistemática da repercussão geral (Tema n. 
71/STF), o Supremo Tribunal Federal, seguindo o entendimento firmado na 
ADC n. 1/DF, definiu que o art. 56 da Lei n. 9.430/1996 é dispositivo 
legitimamente veiculado por legislação ordinária, que importou na 
revogação de dispositivo anteriormente vigente, inserto em norma 
materialmente ordinária.

VIII - Nesse diapasão, fica evidente que o acórdão rescindendo, 
versando sobre matéria constitucional, não estava em sintonia com o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, à época em que 
proferido. No  Superior Tribunal de Justiça, prevaleceu o entendimento de 
que as ações rescisórias propostas em casos idênticos ao ora 
analisado foram julgadas procedentes, sendo afastada a aplicabilidade da 
Súmula n. 343/STF, mesmo após a mitigação do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 136/STF, conforme se verifica 
no julgado abaixo.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

 

ACÓRDÃO

 

Documento eletrônico VDA45027732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/12/2024 10:17:15
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 9e709129-ec9b-44b6-921b-5b13f6a0b937



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por maioria, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos, 
que dava provimento ao agravo interno para dar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
 

                     Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso especial. Na petição de agravo interno, a parte 
agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão 
recorrida.

II - Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, ficou 
assentado, por meio da Súmula n. 343/STF, que a ação rescisória, com 
fundamento no art. 485, V (violação literal da lei), não seria cabível na 
hipótese em que a decisão rescindenda foi proferida em contexto de 
divergência jurisprudencial. Isso decorre da aceitação de que os textos 
legais podem ser interpretados pelo Poder Judiciário de forma 
razoavelmente distinta, sendo permitido o manejo das rescisórias somente 
quando a interpretação dada à norma for especialmente desacertada.

III - O Supremo Tribunal Federal retardou a aplicação da 
Súmula  n. 343/STF nas rescisórias em matéria constitucional, ainda que 
houvesse divergência jurisprudencial nos tribunais. Ocorre que, em 2014, a 
discussão foi revisitada no julgamento do Tema n. 136/STF, sendo definido 
que não é cabível ação rescisória para desconstituir decisão que, à época, 
estava de acordo com a jurisprudência do próprio Supremo Tribunal 
Federal, posteriormente alterada.

IV - Como visto, a recorrente defende que o acórdão rescindendo 
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estava de acordo com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, de modo que seria mister a observância do entendimento fixado no 
julgamento do Tema n. 136/STF (RE n. 590.809/RS).

V - Entretanto, o posicionamento firmado no julgamento do 
Tema n. 136/STF não serve como fundamento para revisão do julgado. Isso 
porque, em matéria constitucional, como a discutida nos presentes autos, a 
jurisprudência dominante que atrai a aplicação da Súmula n. 343/STF é 
aquela do próprio Supremo Tribunal Federal, e não a de outros tribunais.

VI - No presente caso, não obstante o entendimento pacificado 
do Superior  Tribunal de Justiça, à época em que proferida a decisão no 
REsp n. 659.758/PE, objeto, inclusive, da Súmula n. 276/STJ (atualmente 
cancelada), o Supremo Tribunal Federal não possuía jurisprudência quanto 
ao mérito específico discutido na presente demanda (revogação da isenção). 
Isso, entretanto, não prejudica o direito da recorrida,  pois na época em que 
proferido o acórdão rescindendo, a Suprema Corte já possuía 
posicionamento originado na ADC n. 1/DF, no sentido de a Lei 
Complementar n. 70/1991 ser materialmente ordinária com relação aos 
dispositivos concernentes à Cofins (DJ 16/6/1995).

VII - Somado a isso, em 17/9/2008, no julgamento do RE n. 
377.457/PR, submetido à sistemática da repercussão geral (Tema n. 
71/STF), o Supremo Tribunal Federal, seguindo o entendimento firmado na 
ADC n. 1/DF, definiu que o art. 56 da Lei n. 9.430/1996 é dispositivo 
legitimamente veiculado por legislação ordinária, que importou na 
revogação de dispositivo anteriormente vigente, inserto em norma 
materialmente ordinária.

VIII - Nesse diapasão, fica evidente que o acórdão rescindendo, 
versando sobre matéria constitucional, não estava em sintonia com o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, à época em que 
proferido. No  Superior Tribunal de Justiça, prevaleceu o entendimento de 
que as ações rescisórias propostas em casos idênticos ao ora 
analisado foram julgadas procedentes, sendo afastada a aplicabilidade da 
Súmula n. 343/STF, mesmo após a mitigação do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 136/STF, conforme se verifica 
no julgado abaixo.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
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recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. COFINS. ISENÇÃO. LEI 
COMPLEMENTAR N.° 70/91. REVOGAÇÃO PELA LEI N.° 9.430/97. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A isenção estabelecida na Lei Complementar n.° 70/91 não pode ser revogada pela 
Lei n.° 9.430/97, existindo superioridade hierárquica entre aquela e esta. Precedentes do 
Superior Tribunal Justiça.

2. Apelação provida.
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confiram-se:

[...]
Ao contrário do que se sustentou na decisão agravada, ao julgar a ADC nº· 1/DF, o 

Pretório Excelso se limitou a julgar constitucionais alguns artigos e expressões da Lei 
Complementar nº· 70/1991 sem adentrar ao mérito relacionado a possibilidade da indigitada 
lei ser materialmente ordinária em relação a dispositivos da Cofins.

[...]
E tanto não decidiu, que a celeuma somente foi superada, em 17 de setembro de 2008, 

por ocasião do julgamento, com repercussão geral (Tema 71), do Recurso Extraordinário nº· 
377.457 – PR, em que foi fixada a seguinte tese:

 
“É legítima a revogação da isenção estabelecida no art. 6º·, II, da Lei Complementar 

70/1991 pelo art. 56 da Lei 9.430/1996, dado que a LC 70/1991 é apenas formalmente 
complementar, mas materialmente ordinária com relação aos dispositivos concernetes à 
contribuição social por ela instituída.”

[...]
Destarte, pode-se concluir que à época em que o julgado fora proferido, ou seja, 22 de 

setembro de 2004 (e-STJ Fl. 288/296), havia no STF posição firmada no sentido de que a 
controvérsia relacionada à possibilidade de lei ordinária regovar a isenção prevista em lei 
complementar era matéria de índole infraconstitucional.

[...]
Outrossim, para finalizar esse tópico do recurso, cabe o registro de que os julgados 

citados pelo Ministro Relator no corpo da decisão agravada estão superados pelo atual 
entendimento do STF no que concerne à aplicação da Súmula nº· 343.

[...]
No âmbito do Pretório Excelso, ao julgar o Recurso Extraordinário nº· 590.809-RS, 

com repercussão geral (Tema 136), foi apreciada a questão da impossibilidade de utilização 
da ação rescisória como instrumento de uniformização jurisprudencial. Na ocasião, o STF 
também revisitou a Súmula nº· 343, considerando-a atualmente aplicável. Confira-se a 
ementa do julgado7, in verbis:

[...]
Em síntese, o próprio Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido 

de que não se pode ajuizar ação rescisória com base em precedente posterior à decisão que 
se pretende rescindir, aplicando aos casos tanto à tese fixada em repercussão geral, no 
julgamento do RE 590.809/RS (Tema 136), quanto à Súmula nº· 343, mesmo nas hipóteses 
em que a ação rescisória estiver fundada em suposta violação a dispositivo constitucional, 
ressalvados apenas e tão somente os casos de controle concentrado de constitucionalidade.

[...]
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É o relatório.

 

VOTO

 

 

Consoante o que já foi dito na decisão agravada, que merece ser mantida, na 

vigência do Código de Processo Civil de 1973, ficou assentado, por meio da Súmula n. 

343/STF, que a ação rescisória, com fundamento no art. 485, V (violação literal da lei), 

não seria cabível na hipótese em que a decisão rescindenda foi proferida em contexto de 

divergência jurisprudencial. Isso decorre da aceitação de que os textos legais podem ser 

interpretados pelo Poder Judiciário de forma razoavelmente distintas, sendo permitido o 

manejo das rescisórias somente quando a interpretação dada à norma for especialmente 

desacertada.

O Supremo Tribunal Federal retardou a aplicação da Súmula n. 343/STF nas 

rescisórias em matéria constitucional, ainda que houvesse divergência jurisprudencial nos 

tribunais. Ocorre que, em 2014, a discussão foi revisitada no julgamento do Tema n. 

136/STF, sendo definido que não é cabível ação rescisória para desconstituir decisão que, 

à época, estava de acordo com a jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal, 

posteriormente alterada.

Como visto, a recorrente defende que o acórdão rescindendo estava de acordo 

com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, de modo que seria 

mister a observância do entendimento fixado no julgamento do Tema n. 136/STF (RE n. 

590.809/RS).

Entretanto, o posicionamento firmado no julgamento do Tema n. 136/STF não 

serve como fundamento para revisão do julgado. Isso porque, em matéria constitucional, 

Documento eletrônico VDA44563901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 21/11/2024 16:51:22
Código de Controle do Documento: 1feebf0f-d300-439c-b8b3-c453e42c43c1



como a discutida nos presentes autos, a jurisprudência dominante que atrai a aplicação da 

Súmula n. 343/STF é aquela do próprio Supremo Tribunal Federal, e não a de outros 

tribunais.

No presente caso, não obstante o entendimento pacificado do Superior  

Tribunal de Justiça, à época em que proferida a decisão no REsp n. 659.758/PE, objeto, 

inclusive, da Súmula n. 276/STJ (atualmente cancelada), o Supremo Tribunal Federal não 

possuía jurisprudência quanto ao mérito específico discutido na presente demanda 

(revogação da isenção). Isso, entretanto, não prejudica o direito da recorrida,  pois na 

época em que proferido o acórdão rescindendo, a Suprema Corte já possuía 

posicionamento originado na ADC n. 1/DF, no sentido de a Lei Complementar n. 

70/1991 ser materialmente ordinária com relação aos dispositivos concernentes à Cofins 

(DJ 16/6/1995).

Somado a isso, em 17/9/2008, no julgamento do RE n. 377.457/PR, submetido 

à sistemática da repercussão geral (Tema n. 71/STF), o Supremo Tribunal Federal, 

seguindo o entendimento firmado na ADC n. 1/DF, definiu que o art. 56 da Lei n. 

9.430/1996 é dispositivo legitimamente veiculado por legislação ordinária, que importou 

na revogação de dispositivo anteriormente vigente, inserto em norma materialmente 

ordinária.

Nesse diapasão, fica evidente que o acórdão rescindendo, versando sobre 

matéria constitucional, não estava em sintonia com o posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal, à época em que proferido. 

No Superior Tribunal de Justiça, prevaleceu o entendimento de que as ações 

rescisórias propostas em casos idênticos ao ora analisado foram julgadas procedentes, 

sendo afastada a aplicabilidade da Súmula n. 343/STF, mesmo após a mitigação do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 136/STF, 
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conforme se verifica no julgado abaixo:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AÇÃO RESCISÓRIA – CABIMENTO – 
VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF/88: SÚMULA VINCULANTE 10/STF – SÚMULA 
343/STF: INAPLICABILIDADE – COFINS – ISENÇÃO CONCEDIDA PELA LC 70/91 – 
REVOGAÇÃO PELA LEI 9.430/96 – RECURSO ESPECIAL – DESCABIMENTO.

1. A ação rescisória não se presta a rever regra técnica relacionada com a 
admissibilidade de recurso especial.

2. Violação do art. 97 da CF/88 porque o aresto rescindendo não submeteu a reserva 
de plenário a inconstitucionalidade do art. 56 da Lei 9.430/96, concluindo tão-somente por 
afastar a incidência deste dispositivo, sob o fundamento de que, em razão do princípio da 
hierarquia das leis, a isenção concedida por lei complementar não poderia ser revogada por 
lei ordinária. Aplicação da Súmula Vinculante 10/STF.

3. À época em que prolatado o aresto rescindendo, era controvertida a interpretação 
desta Corte em relação à legitimidade da revogação da isenção da COFINS.

4. Orientação firmada neste Tribunal no sentido de que a incidência da Súmula 
343/STF deve ser afastada nos casos em que a interpretação controvertida disser respeito a 
texto constitucional.

5. O tema relativo à possibilidade de revogação, por lei ordinária (Lei 9.430/96), da  
isenção da COFINS concedida às sociedades civis pela LC 70/91 não há de ser resolvido em 
âmbito infraconstitucional, segundo precedentes do STF. 6. Ação rescisória julgada 
procedente

(AR Nº 3.844 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
12.11.2008.)

 

COFINS. ISENÇÃO. LC 70/91. REVOGAÇÃO PELA LEI N° 9.430/96. 
DISCUSSÃO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N° 343/STF. INAPLICABILIDADE. 
AÇÃO RESCISÓRIA. POSSIBILIDADE.

I - A Primeira Seção no julgamento da Ação Rescisória n° 3.844/SC, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe de 01/12/2008, consolidou entendimento no sentido de que não se 
aplica o Enunciado n° 343 da Súmula do STF às ações que versem sobre revogação da 
isenção da Cofins, tendo em vista a natureza constitucional da matéria discutida.

II - Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag n. 1.424.130/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 

julgado em 3/5/2012, DJe de 25/5/2012.)
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS. 
SOCIEDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS. SÚMULA 276/STJ. 
CANCELAMENTO. SÚMULA 343/STF. INAPLICABILIDADE. REVOGAÇÃO DE 
ISENÇÃO CONCEDIDA PELA LC 70/1991. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ 
E DO STF.

1. A Súmula 276/STJ foi cancelada pela Primeira Seção em 12.11.2008, por ocasião 
do julgamento da AR 3.761/PR.

2. Não se aplica a Súmula 343/STF às ações que versem sobre revogação da isenção 
da Cofins, tendo em vista a natureza constitucional da matéria discutida.

3. É legítima a revogação do benefício fiscal contido na Lei Complementar 70/1991 
pelo art. 56 da Lei 9.430/1996. Precedentes do STJ e do STF.

4. Pedido julgado procedente.
(AR n. 5.397/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

27/9/2017, DJe de 19/12/2017.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.988.295 / SP
Número Registro: 2022/005723-44 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEGURANCA E VIGILANCIA SUDESTE EIRELI
ADVOGADO : LEANDRO AGUIAR PICCINO - SP162464
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : COFINSCONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINSCONTRIBUIÇÕES - 
COFINSCONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINSDIREITO TRIBUTÁRIO - 
COFINSCONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINSCONTRIBUIÇÕES - 
COFINSCONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEGURANCA E VIGILANCIA SUDESTE EIRELI
ADVOGADO : LEANDRO AGUIAR PICCINO - SP162464
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA, por maioria, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos, que dava provimento ao agravo interno
para dar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr.
Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de dezembro de 2024
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